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PARECER

INCIDENTE DE ARGUIÇÃO DE INCONSTITUCIONALIDADE. Lei Complementar n.º 003/2007 do Município de São Paulo das Missões. Artigo 68, parágrafo 1º e a expressão ‘desde o registro da candidatura’ contida no parágrafo 2º da aludida normativa municipal. 1. Necessidade de julgamento conjunto com o Incidente de Arguição de Inconstitucionalidade n.º 7007460516, com idêntica temática. 2. Mérito. Presença de vício de inconstitucionalidade, na medida em que, embora a norma verse sobre matéria relativa a servidor público, acaba por usurpar a competência privativa da União para legislar sobre direito eleitoral. Configurada a violação ao disposto nos artigos 14, parágrafo 9º, e 22, inciso I, ambos da Constituição Federal. Temática regulada de modo diverso pela Lei Complementar Federal n.º 64/90.  PARECER PELO JULGAMENTO CONJUNTO COM O INCIDENTE DE ARGUIÇÃO DE INCONSTITUCIONALIDADE N.º 70074605916 E, NO MÉRITO, PELO ACOLHIMENTO DO INCIDENTE.

1. Trata-se de incidente de arguição de inconstitucionalidade suscitado pela Quarta Câmara Cível do Tribunal de Justiça do Estado do Rio Grande do Sul, nos autos do Reexame Necessário n.º 70072415896, questionando a constitucionalidade do parágrafo primeiro e da expressão desde o registro da candidatura contida no parágrafo segundo do artigo 68 da Lei Complementar n.º 003/2007, do Município de São Paulo das Missões.
Aduziu, em síntese, o órgão fracionário que os dispositivos impugnados, ao determinarem que a licença para concorrer a cargo eletivo apenas será remunerada no lapso temporal compreendido entre a escolha em convenção partidária e o registro da candidatura pela Justiça Eleitoral, invadiram a competência privativa da União para legislar sobre direito eleitoral, prevista no artigo 22, inciso I, da Constituição Federal. Aludiu, ainda, que a Lei Complementar Federal n.º 64/1990, que regula os prazos de desincompatibilização, dentre outras disposições, estabelece o afastamento, nos três meses que antecedem a eleição, do servidor público efetivo candidato a pleito eleitoral, assegurada a percepção de remuneração integral, sem limitação alguma, nos moldes do seu artigo 1º, inciso II, alínea “l” (fls. 68/74).

Os autos, na sequência, foram remetidos ao Órgão Especial, nos termos do artigo 209 do Regimento Interno, em atendimento à cláusula da reserva de plenário, ex vi da aplicação da Súmula Vinculante n.º 10 do Supremo Tribunal Federal.

O Município de São Paulo das Missões, devidamente intimado, pugnou pela constitucionalidade do regramento vergastado, ao argumento da inexistência de hierarquia entre leis municipais e federais, cada uma legislando em seu campo de abrangência, como na hipótese telada, postulando, ao final, a improcedência do incidente, bem como a reunião com o processo de n.º 70074605916, no qual se questiona matéria idêntica (fls. 94/95).

Vieram os autos com vista ao Ministério Público. 

É o relatório.

2. De plano, cumpre reconhecer que o objeto do presente incidente de arguição de inconstitucionalidade é idêntico ao examinado no invocado Incidente de Arguição de Inconstitucionalidade n.º 70074605916, também suscitado pela Quarta Câmara Cível da Corte de Justiça Gaúcha, como se infere da manifestação do Município de São Paulo das Missões
 e do despacho exarado naqueles autos
, razão pela qual prudente o julgamento conjunto dos feitos.
3. No mérito, como adrede mencionado, o parágrafo primeiro e a expressão desde o registro da candidatura constante do parágrafo segundo do artigo 68 da Lei Complementar n.º 003/2007, do Município de São Paulo das Missões, cuja constitucionalidade ora é submetida à aferição da Corte Constitucional Estadual, já foram examinados pelo Procurador-Geral de Justiça em parecer exarado nos autos do Incidente de Arguição de Inconstitucionalidade n.º 70074605916.

Para evitar tautologia, repisa-se a manifestação lá lançada, in verbis: 
2. Releva destacar o teor do artigo 68 da Lei Complementar Municipal n.º 003/2007, que dispõe sobre o Estatuto dos Servidores Públicos do Município de São Paulo das Missões, e grifar os trechos questionados:

Lei Complementar Municipal n.º 003/2007

(...).
Art. 68 - A licença para concorrer a cargo eletivo corresponde ao período compreendido entre a convenção partidária que definir pela escolha, até o quinto dia após o pleito.

§1º - A licença não será remunerada no período que vai da escolha em convenção partidária até o registro da candidatura pela Justiça Eleitoral.
§2º - O servidor receberá sua remuneração normalmente, desde o registro da candidatura até o quinto dia após o pleito, devendo manter sua contribuição ao Regime Próprio de Previdência, mesmo no período não remunerado.

(...).
3. Importa asseverar que o objeto do presente incidente, conforme se extrai dos autos, é o exame quanto à existência de eventual afronta, por parte da Lei Complementar Municipal n.º 003, de 29 de maio de 2007, de São Paulo das Missões, aos ditames constitucionais, sustentando-se que estaria em rota de colisão com o que dispõe o artigo 22, inciso I, da Constituição Federal
, visto que as disposições do artigo 68, parágrafo 1º e parte do parágrafo 2º (expressão “desde o registro da candidatura”), da aludida Lei Complementar Municipal acabam por invadir a competência privativa da União para legislar sobre direito eleitoral e, não bastasse, contrariam a previsão contida no artigo 1º, inciso II, alínea “l’, da Lei Complementar Federal n.º 64/90
.

Com efeito, as impugnadas disposições da Lei Complementar n.º 003, de 29 de maio de 2007, do Município de São Paulo das Missões, são manifestamente inconstitucionais, na medida em que se mostram em desacordo com o que determina a Carta Federal, em seu artigo 22, inciso I, isso é, compete privativamente à União legislar sobre direito eleitoral.

Note-se que, muito embora a Lei Municipal n.º 003/2007 de São Paulo das Missões pretendesse regular matéria atinente a servidor público, restou por usurpar competência legislativa privativa da União, criando, ademais, norma que revela antinomia em relação ao que dispõe a Lei Complementar Federal n.º 64/90.

Da leitura do parágrafo 1º e da expressão “desde o registro da candidatura” prevista no parágrafo 2º do artigo 68 da norma municipal em exame, nasce inequívoca conclusão no sentido de que o legislador de São Paulo das Missões deu guarida a regramento que acarreta prejuízo à possibilidade, assegurada constitucionalmente, de os servidores públicos, estatutários ou não, exercerem seus direitos políticos, participando do processo eleitoral, na qualidade de candidatos, sem prejuízo à percepção de suas respectivas remunerações, o que, por malferir a competência privativa estabelecida no inciso I do artigo 22 da Magna Carta, de per si, autoriza o controle incidental de constitucionalidade.

Demais disso, trata-se de manifesta subversão da essência do que dispõe a Lei Complementar Federal n.º 64/90, que estabelece, de acordo com o artigo 14, §9º, da Constituição Federal, casos de inelegibilidade, prazos de cessação, e determina outras providências, já que a norma vergastada, que é datada de maio de 2007, impediu a percepção de vencimentos, pelo servidor público licenciado para concorrer a cargo eletivo, no período que vai da escolha em convenção partidária até o registro da candidatura pela Justiça Eleitoral, em detrimento da ordem constitucional, externando violação, em última análise, à isonomia de tratamento a ser garantida a todos os cidadãos.

Assim, o parágrafo 1º e a expressão “desde o registro da candidatura” contida no parágrafo 2º do artigo 68 da Lei Complementar Municipal n.º 003/07 de São Paulo das Missões ofenderam materialmente não só o previsto no artigo 22, inciso I, da Constituição Federal, mas também o que prevê o artigo 14, parágrafo 9º, da Carta Política
, norma que remete à lei complementar a fixação de outros casos de inelegibilidade e os prazos de sua cessação, ou seja, à já citada Lei Complementar Federal n.º 64/90. 

Portanto, não há espaço para os demais entes federados suplementarem a legislação federal, quanto mais se a previsão legal vem a contrariar-lhe.

Nessa seara, calha destacar excerto do voto do eminente Desembargador Eduardo Uhlein, que foi proferido após pedido de vista, pela clareza com que abordou a temática: 

“Com efeito, competindo privativamente à União legislar sobre direito eleitoral (art. 22, I, da CF), vedado é a outro ente da Federação disciplinar a respeito de prazos de desincompatibilização ou restringir, em desacordo com a legislação federal complementar, o direito à licença remunerada, condicionando-a apenas a partir da data do registro da candidatura, mormente quando, como ocorreu no pleito de 2016, os prazos de convenções partidárias e início do período de registro de candidaturas foram alterados nacionalmente – as convenções oficiais, destinadas a homologação partidária das candidaturas, condição para o pedido de registro, foram designadas para o período de 20 de julho a 5 de agosto de 2016 (o prazo para o registro cessava na data de 15/08/2016), ao passo que o servidor público candidato haveria de se afastar do exercício do cargo, sob pena de inelegibilidade, na data de 02 de julho de 2016.

Ora, impondo a lei eleitoral nacional o dever de licenciar-se do cargo, sob pena de restar inelegível o servidor público, afigura-se evidente que desde então deve ser-lhe assegurado  o direito à percepção de vencimentos integrais, como assegura a LC 64/90, não  podendo a lei municipal, contrariando-a, prever outro prazo para a licença ou para o direito à remuneração, sob pena de a lei municipal erigir-se como obstáculo ao livre exercício do direito juspolítico e de cidadania de ser candidato, o que decorre da própria Constituição Federal e da referida Lei Complementar 64.

Destarte, não cabe à lei municipal (ou estadual) estabelecer período de licença tornada obrigatória para não gerar inelegibilidade eleitoral diferente daquela estipulada pela lei nacional (LC 64/90), nem prever que tal afastamento se dê sem o direito à remuneração, também aí contrariando o estipulado pela Lei Complementar nº 64.

(...).
Na hipótese vertente, entretanto, a concessão da segurança e a confirmação da sentença em reexame implica o reconhecimento da inconstitucionalidade do disposto no art. 68, § 1º (todo) e parte do § 2º (expressão “desde o registro da candidatura”, da Lei Complementar Municipal nº 003/2007, do Município de São Paulo das Missões, tarefa que, observado o princípio do full bench, acha-se reservado ao Órgão Especial desta Corte, em atenção ao que estabelece a Súmula Vinculante nº 10 do STF. (...)”
No mesmo sentido, assim decidiu esse egrégio Tribunal de Justiça sobre a desincompatibilização de cargo público e o direito à percepção de remuneração:

MANDADO DE SEGURANÇA. ADMINISTRATIVO. SERVIDORA PÚBLICA DO JUDICIÁRIO ESTADUAL. LICENÇA PARA CONCORRER A PLEITO ELEITORAL. DESINCOMPATIBILIZAÇÃO DO CARGO PÚBLICO. A desincompatibilização do cargo público deve ocorrer até três meses antes da eleição, nos termos do artigo 1º, inciso II, alínea l, da Lei Complementar nº 64/1990, aplicada aos vereadores. A Lei Complementar Estadual nº 10.098/1994, em seus artigos 128 e 154, não pode ter interpretação isolada e contrária à definição da legislação federal eleitoral acerca dos prazos para desincompatibilização, aprovação em convenção partidária e registro da candidatura na Justiça Eleitoral. Tendo a servidora comprovado os requisitos dentro dos prazos estabelecidos pela Justiça Eleitoral, deve ser deferida a licença para concorrer a cargo eletivo. O indeferimento da licença implicaria vedação à candidatura no certame eleitoral, violando a capacidade eleitoral passiva, garantia fundamental inserta no Capítulo IV da CF - dos direitos políticos -, na contramão, em última análise, da isonomia de tratamento que deve ser dispensada a todos os cidadãos. SEGURANÇA CONCEDIDA, POR MAIORIA. (Mandado de Segurança Nº 70070305941, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Marcelo Bandeira Pereira, Julgado em 17/10/2016)

MANDADO DE SEGURANÇA. SERVIDOR PÚBLICO FISCAL. LICENCIAMENTO PARA CONCORRER A CARGO ELETIVO. MANUTENÇÃO DA REMUNERAÇÃO. LEI COMPLEMENTAR Nº 64/90. Já restou pacificado no âmbito deste Segundo Grupo Cível que a Lei Complementar nº 64/90 deve ser interpretada de forma a garantir ao servidor público da Secretaria Estadual da Fazenda o direito à percepção de sua remuneração mensal durante o período de licenciamento para concorrer a cargo eletivo. SEGURANÇA CONCEDIDA. (Mandado de Segurança Nº 70069776656, Segundo Grupo de Câmaras Cíveis, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Francesco Conti, Julgado em 09/09/2016)

SERVIDOR PÚBLICO. MANDADO DE SEGURANÇA. DESINCOMPATIBILIZAÇÃO. DIREITO À LICENÇA PARA CONCORRER A CARGO ELETIVO SEM PREJUÍZO DOS VENCIMENTOS E DEMAIS VANTAGENS REMUNERATÓRIAS. ATO ADMINISTRATIVO RETIFICADO. PERDA DO OBJETO. O impetrante é servidor público detentor do cargo de Técnico Tributário da Receita Estadual e teve concedida a licença para concorrer ao cargo de Prefeito Municipal, com prejuízo de seus vencimentos e demais vantagens remuneratórias com base no Parecer nº 12.797-PGE. 2. Posteriormente, sobreveio nova orientação enunciada pelo Parecer nº 16.718/16-PGE, no qual concluiu pela concessão do prazo de desincompatibilização previsto no art. 1º, II, "d" da LC nº 64/90, sem qualquer prejuízo da remuneração do respectivo cargo. O ato administrativo foi retificado para constar que a licença concedida deve se dar sem prejuízo, nos termos da nova orientação da Procuradoria-Geral do Estado, de modo que não remanesce o seu interesse de agir no tocante ao pedido. 3. As custas já pagas pelo impetrante deverão ser ressarcidas pelo impetrado em homenagem ao princípio da causalidade. SEGURANÇA DENEGADA. (Mandado de Segurança Nº 70070129267, Segundo Grupo de Câmaras Cíveis, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Nelson Antônio Monteiro Pacheco, Julgado em 09/09/2016)

MANDADO DE SEGURANÇA. SERVIDOR PÚBLICO ESTADUAL. LICENÇA PARA CONCORRER A MANDATO PÚBLICO ELETIVO. CONVENÇÕES PARTIDÁRIAS DESIGNADAS PARA PERÍODO POSTERIOR AO NECESSÁRIO AFASTAMENTO DE SERVIDOR PÚBLICO, SOB PENA DE SER CONSIDERADO INELEGÍVEL. CONCESSÃO DA SEGURANÇA, ASSEGURANDO-SE À IMPETRANTE, QUE COMPROVOU SUA PRÉ-CANDIDATURA, O GOZO DA LICENÇA PARA CONCORRER A MANDATO PÚBLICO ELETIVO. A Lei Complementar n.º 64/1990 dispõe que são inelegíveis os servidores públicos dos órgãos ou entidades da Administração direta ou indireta dos Estados que não se afastarem até 3 (três) meses anteriores ao pleito, garantido o direito à percepção dos seus vencimentos integrais, aplicando-se este prazo seja qual for o pleito considerado - isto é, federal, estadual, ou municipal -, consoante a Resolução n.º 20.623/00 do Tribunal Superior Eleitoral. Por sua vez, a Lei Complementar Estadual n.º 10.098/94, que dispõe sobre o Estatuto dos Servidores Públicos Civis do Estado do Rio Grande do Sul, em seu art. 128, inc. X, e art. 154, estabelece que será concedida, ao servidor, licença para concorrer a mandato público eletivo na forma da legislação eleitoral. Considerando que, no ano de 2016, o período de realização das convenções partidárias, que definem as candidaturas, seria de 20 de julho a 05 de agosto, nos termos do art. 8º da Resolução n. 23.455/2015 do TSE, ou seja, posteriormente àquele prazo de necessário afastamento do servidor público, sob pena de ser considerado inelegível, é de ser concedida a segurança para que a servidora impetrante, que comprovou a sua pré-candidatura, goze de licença para concorrer a mandato eletivo, na forma dos arts. 128, inc. X, e 154 da Lei Complementar Estadual n.º 10.098/94, a partir de 02 de julho. Ademais, deve-se destacar que após a realização das convenções partidárias, a impetrante comprovou o registro de sua candidatura no Cartório Eleitoral competente. CONCEDERAM A SEGURANÇA, POR MAIORIA. (Mandado de Segurança Nº 70070135397, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Luiz Felipe Brasil Santos, Julgado em 31/10/2016)

Em tal cenário, verifica-se que o parágrafo 1º e a expressão “desde o registro da candidatura” contida no parágrafo 2º do artigo 68 da Lei Complementar Municipal n.º 003/07 de São Paulo das Missões, efetivamente, configuram direta afronta ao que dispõem os artigos 22, inciso I, e 14, parágrafo 9º, ambos da Constituição Federal, pois acabaram por usurpar a competência da União para, privativamente, legislar sobre direito eleitoral e, mais detidamente, definir, por lei complementar, os casos de inelegibilidade não previstos na própria Carta Política e os prazos de sua cessação, razão pela qual o incidente de inconstitucionalidade suscitado merece decisão pela sua procedência.
Acrescente-se, ainda, que o Supremo Tribunal Federal, na Ação Direta de Inconstitucionalidade n.º 1.381, julgada em 21 de agosto de 2014, declarou a invalidade de Lei Estadual Alagoana que dispôs sobre o regime jurídico a que o servidor público militar estadual estaria sujeito em caso de eleição para cargo público, justamente por invasão da competência privativa da União para legislar sobre direito eleitoral, decisão assim ementada:
Ação Direta de Inconstitucionalidade. Lei estadual nº 5.729/95. Regime Jurídico do Policial Militar. Vício de Iniciativa (CF, art. 61, § 1º, II, c e f). Elegibilidade do policial militar. Matéria de Direito Eleitoral. Competência legislativa da União (CF, art. 22, I, e art. 14, § 8º). Direito de opção pela fonte da qual deverá receber sua remuneração. Violação ao art. 38 da Carta Fundamental. 1. É inconstitucional, por afronta à iniciativa privativa prevista no art. 61, § 1º, II, c e f, da Constituição, a Lei nº 5.729/95 do Estado de Alagoas, que dispõe sobre a transferência para a reserva e a reforma do policial militar, por se tratar de matérias afetas ao seu regime jurídico. 2. Ao dispor sobre o regime jurídico a que o policial militar estaria sujeito em caso de eleição para cargo público, a Lei estadual nº 5.729/95 invadiu competência legislativa da União, prevista no art. 22, I, da Constituição. 3. A Lei estadual nº 5.729/95 ofendeu, ainda, o conteúdo material do art. 14, § 8º, da Constituição, quando previu hipóteses i) de retorno ao serviço de policial militar que tenha assumido cargo público eletivo e ii) de opção pela fonte de remuneração. 4. A autorização, ao militar eleito, de optar pela fonte de pagamento, qualquer que seja a natureza do mandato, destoa do regramento constitucional disposto no art. 38 da Carta Fundamental, que somente permite o direito de opção nas estritas hipóteses de vereador e de prefeito municipal. 5. Ausência de prejuízo da ação no que se refere ao art. 3º, incisos V e VI, da Lei estadual nº 5.729/95. O vício de iniciativa é suficiente para configurar a inconstitucionalidade do dispositivo, o que dispensa maiores considerações acerca da alteração de parâmetro promovida pela Emenda Constitucional nº 18/98. 6. Ação direta julgada procedente.

(ADI 1381/AL, Ação Direta de Inconstitucionalidade, Relator Ministro Dias Toffoli, Julgamento 21.08.2014, Órgão Julgador Tribunal Pleno, Publicação acórdão eletrônico DJe-197 Divulg 08.10.2014 Public 09.10.2004)

Pela pertinência, transcrevem-se excertos do voto condutor da lavra do Ministro Dias Toffoli, na precitada Ação Direta de Inconstitucionalidade n.º 1.381:

Está claro, por outro lado, que o inciso III do art. 3º da lei atacada tratou, ainda, de matéria própria de direito eleitoral quando dispôs sobre o regime jurídico a que estaria sujeito o policial militar em caso de eleição para cargo público. Ao fazê-lo, invadiu competência legislativa da União (CF, art. 22, I), além de ter violado o próprio conteúdo material do art. 14, § 8º, da Constituição da República, que traz regras distintas acerca da elegibilidade do militar, nos seguintes termos:
“Art. 14 (...)

§ 8º - O militar alistável é elegível, atendidas as seguintes condições:

I - se contar menos de dez anos de serviço, deverá afastar-se da atividade;

II - se contar mais de dez anos de serviço, será agregado

pela autoridade superior e, se eleito, passará automaticamente, no ato da diplomação, para a inatividade.”
Por sua vez, confira-se o que dispõe o dispositivo questionado:
“III – O Policial Militar que assumir cargo público eletivo será afastado do serviço ativo temporariamente, podendo voltar ao serviço ativo no mesmo posto ou graduação em que foi afastado, desde que:

1 – Deseje voltar ao serviço ativo;

2 – Renuncie o cargo público para o qual foi eleito;

3 – Tenha terminado o mandato de referido cargo e não

seja candidato à reeleição;

4 – Não tenha atingido as idades limites do art. 51, ‘a’ e ‘b’;

5 – Não esteja sub-judice.”
Como se vê, enquanto a Lei Maior prevê o afastamento da atividade ou, se contar com mais de dez anos de serviço, a agregação e eventual passagem para a inatividade do militar que concorrer a cargo eletivo, a Lei estadual nº 5.729/95 dispõe, diversamente, sobre hipóteses inconstitucionais de retorno ao serviço, inclusive sem fazer a distinção prevista nos incisos do § 8º do art. 14 da Constituição Federal.
Conforme salientado pelo eminente Ministro Celso de Mello, por ocasião do deferimento da medida cautelar:
“Impõe-se salientar, antes de mais nada, que a lei estadual em questão, ao dispor sobre a situação jurídicofuncional do policial militar alistável, prescreveu regras que parecem divergir do subordinante modelo normativo consubstanciado no art. 14, § 8º, da Constituição. 
A Carta Política, no preceito em causa, fixou, para o militar alistável, uma específica disciplina jurídica que claramente define, em função do próprio tempo de serviço desse agente estatal, a situação administrativa do militar candidato e do militar eleito e diplomado.

O art. 3º, III, da Lei estadual nº 5.346/92, com a redação que lhe deu a Lei n. 5.729/95, permite que o policial militar somente se afaste do serviço ativo - e, assim mesmo, sempre em caráter temporário - toda vez que ‘assumir cargo público eletivo’, podendo retornar ‘ao serviço ativo no mesmo posto ou graduação’, desde que venha a preencher determinados requisitos.

Ora, essa norma legal, editada pelo Estado de Alagoas, divorcia-se dos efeitos jurídicos estabelecidos pela própria Constituição da República como conseqüência que necessariamente deriva do registro de sua candidatura” (fl. 106).
Nessa ordem, impende seja declarada, em sede de controle difuso, a inconstitucionalidade do parágrafo 1º, bem como da expressão “desde o registro da candidatura” contida no parágrafo 2º do artigo 68 da Lei Complementar n.º 003, de 29 de maio de 2007, do Município de São Paulo das Missões.
4. Pelo exposto, manifesta-se o PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, observada a questão prefacial apreciada, pela procedência da presente arguição de inconstitucionalidade, nos termos acima declinados.

Porto Alegre, 21 de agosto de 2017.

CESAR LUIS DE ARAÚJO FACCIOLI,

Procurador-Geral de Justiça, em exercício.
CN/DFM/ARG
� Fls. 94/95.


� DESPACHO


Vistos.


No julgamento do recurso de apelação nº 70072415854, proferido pela 4ª Câmara Cível deste Tribunal, foi suscitado incidente de inconstitucionalidade do disposto no art. 68, §1º e parte do §2º da Lei 003/2007, do Município de São Paulo das Missões.


Em atendimento à cláusula de reserva de plenário – Súmula Vinculante n° 10 do STF, vieram os autos conclusos, nos termos do art. 209 do RITJRS.


Dê-se vista dos autos às partes e, após, ao Procurador-Geral de Justiça, na forma dos arts. 209 e 210 do RITJRS. 


Após, voltem os autos conclusos para julgamento. 


Intimem-se.


Cumpra-se. 


Diligências legais.


Porto Alegre, 26 de julho de 2017.





Des. Gelson Rolim Stocker,


Relator.


� Constituição Federal:


Art. 22 – Compete privativamente à União legislar sobre:


(...).


I – direito civil, comercial, penal, processual, eleitoral, agrário, marítimo, aeronáutico, espacial e do trabalho;


� Lei Complementar Federal n.º 64, de 18 de maio de 1990:


Art. 1º - São inelegíveis:


II – Para Presidente e Vice-Presidente da República:


(...).


l) os que, servidores públicos, estatutários ou não, dos órgãos ou entidades da Administração direta ou indireta da União, dos Estados, do Distrito Federal, dos Municípios e dos Territórios, inclusive das fundações mantidas pelo Poder Público, não se afastarem até 3 (três) meses anteriores ao pleito, garantido o direito à percepção dos seus vencimentos integrais;


� Constituição Federal:


Art. 14. A soberania popular será exercida pelo sufrágio universal e pelo voto direto e secreto, com valor igual para todos, e, nos termos da lei, mediante:


(...).


§ 9º Lei complementar estabelecerá outros casos de inelegibilidade e os prazos de sua cessação, a fim de proteger a probidade administrativa, a moralidade para exercício de mandato considerada vida pregressa do candidato, e a normalidade e legitimidade das eleições contra a influência do poder econômico ou o abuso do exercício de função, cargo ou emprego na administração direta ou indireta.
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